
LEI N' 483/95 DE 23 DE MAIO DE 1995 . 
• 

'' Dispõe sobre a ob'rigatoriedade das, clinicas e 
' 

-
hospi.tais partiqula:r-�s de manter ambulancias ' 

- . 
de plantao e da outras 

Ver. VALMIR GONÇALVES 
• 

J C, •l ' -' °' '-· '- -· \ Y  

-
providencias 11• 

JOSÉ SIDNEY TROMBINI, Prefeito Múnicipal da EStân 
• 

eia Balnearia de Caraguatatuba, usando das atri -
- -

buiçoes que lhe sao conferidas por Lei, FAZ saber 
A -

,-
que a Camara Municipal aprovou 

promulga a seguinte Lei : 

• • 

• 

e e1e· sanciona e 

Art. 12 - Ficam as clinicas medicas e hospitais ' 
A -

particulares obrigados a manter ambulancias de plantao durante vin 

te e quatro ( 24) horas di.8.riamente. 
' 

• • 

Paragrafo li! - Enquadram-se no 11caput'' deste artigo, as clinicas' 
• 

medicas e hospitais particulares que disponham, no mínimo, de 08 

(oito) leitos para atendimento aos 'pacientes. 

Parágrafo 2º - Excetua-se da." Obr·l gélção do artigo 12 a Casa de 
• 

Saude Stella Maris . 
• 

Art. 22 - Em casos de reconhecida necessidade • 
• 

como exemplo, acidentes graves ou calamidade publica, de qualql1er 
• • 

natureza, que envolvam grande numero de vitimas, o Poder Executi-
. -

vo podera requisitar o uso das ambulancias, arcando com as despe-
• 

sas de combustivel. 

• 

Art. 32 - Para cumprimento desta Lei, as clini -

cas terão o prazo de 180 (cento e oitent"a) dias a partir de sua 
-

vigencia. 

Parágrafo Único - O não cumprimento desta obrigação no prazo le-

gal, implicará a cassação do Alvará de 
• 

medica. 

• 

,, 

• 

funcionamento da clinica 1 
• 

, 

• 



" 

Art. 4º - Effi havendo a qualquer tempo, sem motivo 

justificado, interrupção do serviço de plantão determinado por 

esta Lei, a clínica 
• • 

responsavel ficara s·ujeii'a a rílulta de 20 (vin 

�te) U.F.Ms ao dia. 

Art. Sº - A recusa injustificada de atendimento ' 

ao Poder Executivo Municipal, nos casos previstos no artigo 22 • 
. - . 

acarretara a cassaçao imediata do alvara de funcionamentol• 

. . ' , 

Art. 6º - A Prefeitura Municipal regulamentara a 

presente Lei no prazo de seSsenta (60) dias 
' 

da sua vigencia, no 
• • 

que entender necessaric;,, devendo usar o seu poder de policia para 

o seu devido cumprimento. 

ptlb'licação, 

;f 

Art. 79 - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

PREF ITO MUNICIPAL 

• 

• M 

• 
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